
  

      

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
INSTITUÍDO PELA LEI Nº 030 DE 12 DE MAIO DE 2009

ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO ROSANO TAVEIRA DA CUNHA 

ANO VIII– Nº 2440  – PARNAMIRIM, RN, 10 DE JANEIRO DE 2018 – R$ 0,50

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETOS
GACIV

DECRETO Nº 5.883, de 04 de Janeiro de 2018.

Aprova o Calendário de Pagamento dos Servi-
dores Públicos Municipais para o exercício de 
2018.

                

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAMIRIM, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado, na forma do Anexo, o calendário de 
pagamento dos servidores públicos municipais da Administra-
ção Direta e Indireta do Município de Parnamirim, para o exer-
cício de 2018.

 Parágrafo único. Será automaticamente trans-
ferido para o primeiro dia útil subsequente o pagamento 
previsto para data em que, por qualquer motivo, não haja 
expediente bancário.

Art. 2º A Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças 
adotará as providências necessárias ao fi el cumprimento do 
disposto neste Decreto.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Parnamirim, 04 de janeiro de 2018.

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA
Prefeito

ANEXO
Calendário de Pagamento dos Servidores 
de Parnamirim para o exercício de 2018

PORTARIAS
GACIV

PORTARIA Nº. 0041, DE 08 DE JANEIRO DE 2018.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM/RN, no uso 
de suas atribuições legais que lhe são conferidas nos incisos XII 
e XIV, do artigo 73, da Lei Orgânica do Município de Parnamirim,

RESOLVE: 

Art.1º. Exonerar JEAN CARLOS LUCAS BONDADE, de exer-
cer o cargo em comissão de Odontólogo no Programa Estraté-
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gia de Saúde da Família - ESF, lotado na Secretaria Municipal 
de Saúde – SESAD.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Cumpra-se.

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA
Prefeito

PORTARIA Nº. 0042, DE 08 DE JANEIRO DE 2018.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM/RN, no uso 
de suas atribuições legais que lhe são conferidas nos incisos XII 
e XIV, do artigo 73, da Lei Orgânica do Município de Parnamirim 
e em conformidade às disposições das Leis Complementares 
Nºs. 022, de 27 de fevereiro de 2007; 030, de 12 de maio de 
2009 e alterações posteriores,

RESOLVE: 

Art.1º. Nomear CARLANE DE MACEDO ALVES SILVA, para 
exercer o cargo em comissão de Odontóloga no Programa Estra-
tégia de Saúde da Família - ESF, lotada na Secretaria Municipal 
de Saúde – SESAD.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Cumpra-se.

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA
Prefeito

PORTARIA Nº. 0047, DE 08 DE JANEIRO DE 2018.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas nos incisos XII e 
XIV, do artigo 73, da Lei Orgânica do Município de Parnamirim 
e em conformidade às disposições das Leis Complementares 
Nºs. 022, de 27 de fevereiro de 2007; 030, de 12 de maio de 
2009 e alterações posteriores,

RESOLVE:

1º. Exonerar ANDRÉ MARCOS GOMES MANSO, do cargo em 
comissão de Coordenador de Administração, lotado na Procura-
doria Geral do Município – PROGE.

2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Cumpra-se.

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA
Prefeito

PORTARIA Nº. 0048 DE 08 DE JANEIRO DE 2018.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas nos incisos XII e XIV, do artigo 

73, da Lei Orgânica do Município de Parnamirim e em conformidade 
às disposições das Leis Complementares Nºs. 022, de 27 de fevereiro 
de 2007; 030, de 12 de maio de 2009 e alterações posteriores,

RESOLVE:

1º. Exonerar LUIS PAULO SILVA DOS SANTOS, do cargo em 
comissão de Encarregado de Serviço, lotado na Procuradoria 
Geral do Município – PROGE.

2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Cumpra-se.
  

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA
Prefeito

PORTARIA Nº. 0049, DE 08 DE JANEIRO DE 2018.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas nos incisos XII e 
XIV, do artigo 73, da Lei Orgânica do Município de Parnamirim 
e em conformidade às disposições das Leis Complementares 
Nºs. 022, de 27 de fevereiro de 2007; 030, de 12 de maio de 
2009 e alterações posteriores,

RESOLVE:

1º. Nomear ANDRÉ MARCOS GOMES MANSO, para exercer 
o cargo em comissão de Assessor Técnico Nível III, lotado na 
Procuradoria Geral do Município – PROGE.

2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Cumpra-se.

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA
Prefeito

PORTARIA Nº. 0050 DE 08 DE JANEIRO DE 2018.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas nos incisos XII e 
XIV, do artigo 73, da Lei Orgânica do Município de Parnamirim 
e em conformidade às disposições das Leis Complementares 
Nºs. 022, de 27 de fevereiro de 2007; 030, de 12 de maio de 
2009 e alterações posteriores,

RESOLVE:

1º. Nomear LUIS PAULO SILVA DOS SANTOS, para exercer o 
cargo em comissão de Coordenador de Administração, lotado 
na Procuradoria Geral do Município – PROGE.

2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Cumpra-se.

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA
Prefeito
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AVISOS
CPL

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO 
ELETRÔNICO-SRP – Nº 22/2017

O MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM-RN, por intermédio de sua 
Pregoeira, torna público que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, através do SRP – Sistema de Registro de 
Preços, cujo objeto é a futura aquisição de Suplementos Nutri-
cionais para suprir as necessidades dos pacientes de proces-
sos do município, através da Secretaria Municipal de Saúde de 
Parnamirim/RN. Após as correções feitas no Termo de Referên-
cia a sessão de disputa fi ca remarcada para o dia 24 de janeiro 
de 2018 às 11:00 horas, horário de Brasília. O Edital encontra-
se à disposição dos interessados no site: www.licitacoes-e.com.
br, com nº de identifi cação: 704415/2018. Informações pode-
rão ser obtidas pelo Telefone: (84) 3272-7174. 

Parnamirim/RN, 09 de janeiro de 2018.

AYLEIDE SAHVEDRO T. E S. DE LIMA
Pregoeira/PMP

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO 
ELETRÔNICO-SRP – Nº 41/2017

O MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM-RN, por intermédio de sua 
Pregoeira, torna público que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, através do SRP – Sistema de Registro de 
Preços, cujo objeto é a Contratação de empresa para prestação 
de serviços de transporte de passageiros por meio de Táxi Con-
vencional, para atender aos alunos portadores de necessidades 
especiais de suas residências à escola, através da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura de Parnamirim/RN, em razão 
de ter restado deserto pregão realizado em 30 de novembro de 
2017. A disputa fi ca remarcada para o dia 23 de janeiro de 2018 
às 11:00 horas, horário de Brasília. O Edital encontra-se à dispo-
sição dos interessados no site: www.licitacoes-e.com.br, com nº 
de identifi cação: 697368/2017. Informações poderão ser obti-
das pelo Telefone: (84) 3272-7174. 

Parnamirim/RN, 09 de janeiro de 2018.

AYLEIDE SAHVEDRO T. E S. DE LIMA
Pregoeira/PMP

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM
LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2017

Objeto: Contratação de serviços a serem utilizados para a 
realização do evento “Agita Parnamirim”, projeto que tem por 
fi nalidade socializar a juventude de determinados bairros da 
cidade com o esporte e a cultura local, através da Secretaria 
Municipal de Turismo, Esportes e Lazer de Parnamirim/RN. 

A V I S O

A pregoeira-CPL/SEARH, no uso de suas atribuições, torna pú-
blico que não houve interessados na licitação nº 58/2017, na mo-
dalidade “Pregão Eletrônico”, sendo a mesma declarada DESERTA.

Parnamirim, 09 de janeiro de 2018.

RENATA KENNY DE SOUZA RODRIGUES
Pregoeira – CPL/SEARH

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2017

PROCESSO Nº 367257

A pregoeira/SEARH, no uso de suas atribuições legais, tor-
na público o RESULTADO DO JULGAMENTO DA “PROPOSTA”, 
através da licitação acima especifi cada.

Empresa Vencedora:
COMERCIAL APOLO LTDA EPP, referente ao lote 02.

RENATA KENNY DE SOUZA RODRIGUES
Pregoeira/PMP

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 002/2018

O MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, por intermédio de sua Prego-
eira, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, cujo objeto é a Prestação de serviços de confecção 
de materiais gráfi cos destinados as Secretarias do Município de 
Parnamirim/RN. A sessão de disputa será no dia 24 de janeiro 
de 2018, às 11:00 horas, horário de Brasília. O Edital encontra-
se à disposição dos interessados no site: www.licitacoes-e.com.
br com nº de identifi cação: 704.545. Informações poderão ser 
obtidas pelo Telefone: (84) 32724-7174.

Parnamirim, 09 de janeiro de 2018.

TATIANA DE AQUINO DANTAS
Pregoeira/PMP

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM
LICITAÇÃO Nº 005/2017

CONCORRÊNCIA

OBJETO: SERVIÇOS DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA MATER-
NIDADE DIVINO AMOR – LOCAL: RUA TENENTE MEDEIROS, S/N, 
BAIRRO: CENTRO – PARNAMIRIM/RN.

A V I S O
A Comissão Permanente de Licitação de Obras - SEMOP, no uso 
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de suas atribuições, torna público o RESULTADO DO JULGAMENTO 
DA “HABILITAÇÃO”, referente a licitação nº 005/2017, na Modali-
dade “CONCORRÊNCIA”. Encontram-se HABILITADAS as empresas: 
BRASIL CONSTRUÇÕES LTDA ME, LC CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA – EPP, R DE PAULA CONSTRUÇÕES LTDA ME, HASTE – HABI-
TAÇÃO E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA, CONARTE PROJETOS CONS-
TRUÇÕES E SERVIÇOS, ENCO – ENGENHARIA CONSTRUÇÃO E 
COMÉRCIO LTDA – EPP, FLAGUE CONSTRUÇÕES LTDA e CONECT 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA e INABILITADAS as empresas:
MESQUITA LOPES ENGENHARIA LTDA – EPP, MRD EMPREEEN-
DIMENTOS E COMERCIO EIRELI e IBIUNA EMPREENDIMENTOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA. Prazo recursal na forma da Lei. Em não ha-
vendo interposição de recursos, fi ca aprazado para o dia 19 de Ja-
neiro de 2018, às 09:00 horas, a abertura do envelope “B” Proposta 
de Preço, no endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitação 
de Obras Públicas, situada no prédio onde funciona a Secretaria Mu-
nicipal de Obras Públicas e Saneamento – SEMOP, na Rua Tenente 
Pedro Rufi no dos Santos, 742, Bairro Monte Castelo, Parnamirim/
RN. Informações através do fone (0xx84) 3645-4227, no horário 
das 08:00 às 13:00 horas ou no endereço acima mencionado. 

Parnamirim, 09 de Janeiro de 2018.

JANILSON BONIFÁCIO DAMASCENO
Presidente da CPL-SEMOP

EXTRATOS
SEARH

EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2018 – PROTO-
COLO Nº 398084 – CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, 
por meio da Secretaria Municipal de Administração e dos Recursos 
Humanos / RAQUEL OLIVEIRA DA SILVA 06877514467 - OBJETO: 
Contratação, em caráter emergencial fornecimento de água mineral 
acondicionado em garrafões de 20 litros e vasilhames com capacidade 
para 20 litros com distribuição para todas as Secretariais Municipais de 
Parnamirim/RN, conforme Memorando nº 167/2017/CSCP – SEARH. 
– VALOR GLOBAL: R$ 90.990,00 (noventa mil novecentos e noventa 
reais) - RECURSOS: Recursos Próprios (ICMS/FPM/IPTU/IPVA); Previsão 
de Dotação Orçamentária: 02.021 – Secretaria Municipal de Adminis-
tração e dos Recursos Humanos - 04.122.002.2000 Manutenção e 
Funcionamento da Unidade; Elemento de Despesa 33.90.39 – Serviço 
de Terceiros Pessoa Jurídica - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 24, Inci-
so IV, da Lei 8.666 de 21.06.93 e suas modifi cações posteriores.  

Parnamirim/RN, 03 de janeiro de 2018.

FÁBIO SARINHO PAIVA
Secretário Municipal de Administração 

e dos Recursos Humanos

EXTRATO DO V TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 033/2014 
– PROTOCOLO Nº 397972 – CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE PAR-
NAMIRIM, por meio da Secretaria Municipal de Administração 
e dos Recursos Humanos / CRAST CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA - OBJETO: Serviço com atuação nas áreas administrativas, 
limpeza, conservação e higienização, de janeiro a  dezembro de 
2018. - RECURSOS: Recursos Próprios (FPM/ICMS/IPTU/IPVA)/

FUNDEB; Dotação Orçamentária: 02.061 – Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura; 12.122.002.2000 Manutenção e Funcio-
namento da Unidade; Elemento de Despesa 33.90.34 – Outras 
despesas com pessoal – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 57, In-
ciso II, da Lei 8.666 de 21.06.93 e suas modifi cações posteriores.  

Parnamirim/RN, 29 de dezembro de 2017.

FÁBIO SARINHO PAIVA
Secretário Municipal de Administração 

e dos Recursos Humanos
Pela Contratante

CAIO RAMON LINS HONÓRIO DA SILVEIRA
Crast Construções e Serviços Ltda.

Pela Contratada

EXTRATO DO VI TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 118/2013 – 
PROTOCOLO Nº 397628 – CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE PARNA-
MIRIM, por meio da Secretaria Municipal de Administração e dos 
Recursos Humanos / CONSTRUTORA SOLARES LTDA - OBJETO: Ser-
viço de fornecimento de mão-de-obra, categorias de Auxiliar de Ser-
viços Gerais para atender necessidades do Município de Parnami-
rim/RN, por 06 (seis) meses, de janeiro a junho de 2018, conforme 
Memorando nº 165/2017/CSCP/SEARH. - RECURSOS: Recursos 
Próprios (FPM/ICMS/IPTU/IPVA); Dotação Orçamentária: 02.061 
– Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 12.122.002.2000 
Manutenção e Funcionamento da Unidade; 02.052 – Fundo Munici-
pal de  Saúde (FMS); 10.122.002.2300 Manutenção do Fundo Mu-
nicipal de Saúde; 02.021 – Secretaria Municipal de Administração 
e dos Recursos Humanos; 04.122.002.2000 Manutenção e Fun-
cionamento da Unidade; Elemento de Despesa 33.90.34 – Outras 
despesas com pessoal – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 57, Inciso 
II, da Lei 8.666 de 21.06.93 e suas modifi cações posteriores.  

Parnamirim/RN, 29 de dezembro de 2017.

FÁBIO SARINHO PAIVA
Secretário Municipal de Administração 

e dos Recursos Humanos
Pela Contratante

CAIO RAMON LINS HONÓRIO DA SILVEIRA
Construtora Solares Ltda.

Pela Contratada

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATA
CÂMARA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 1/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2017

Aos 09/01/2018 às 10:30 horas, na Câmara Municipal de Par-
namirim, Estado do Rio Grande do Norte, sito a Av. Castor Vieira Ré-
gis, s/n – Cohabinal – Parnamirim/RN, neste ato representada pela 
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Câmara Municipal de Parnamirim o senhor IRANI GUEDES DE ME-
DEIROS, brasileiro, casado, portador do CPF n.º294.150.124-04 resi-
dente e domiciliado Parnamirim/RN, doravante denominada ÓRGÃO 
GERENCIADOR, institui Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da 
licitação na modalidade de Pregão, sob o número 13/2017, cujo obje-
tivo fora a formalização de Contratação de pessoa jurídica, para o for-
necimento de forma futura ou entrega parcelada de equipamentos de 
áudio e vídeo, para atender a Câmara Municipal de Parnamirim/RN, 
em conformidade com as especifi cações dispostas no Edital de Licita-
ção e seus anexos. Também integram esta Ata de Registro de Preços 
os termos das propostas de preços ofertadas pelas empresas licitan-
tes, independentemente de transcrição. Ressalte-se, por oportuno, 
que o prazo para assinatura do Contrato pelas licitantes vencedoras 
será de até 5 (cinco) dias, a contar da comunicação de que está a sua 
disposição; que todas as condições referentes à contratação estão 

descritas no referido Contrato; que a validade desta Ata de Registro 
de Preços conta desta data, por 12 (doze) meses; e que a recusa da 
aposição da assinatura por parte de qualquer licitante não a invalida:

1. CLAUSULA PRIMEIRA.
 1.1 A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas 

e condições gerais referente à Contratação de pessoa jurídica, para o 
fornecimento de forma futura ou entrega parcelada de equipamentos 
de áudio e vídeo, para atender a Câmara Municipal de Parnamirim/RN, 
cujas especifi cações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram 
previamente defi nidos através do procedimento licitatório supracitado. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ORGÃOS
2.1. Integra a presente ARP, a Câmara Municipal de Parnamirim, 

na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa citada abaixo: 
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2.1.1 - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras. 
 a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que 

solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos dis-
poníveis e as especifi cações dos materiais registrados, obser-
vada a ordem de classifi cação indicada na licitação; 

 b) convocar o particular, via fax ou telefone, para reti-
rada da ordem de compra;

 c) observar para que, durante a vigência da presente 
ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e quali-
fi cação exigidas na licitação, bem assim a compatibilidade com 
as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos;

 d) conduzir eventuais procedimentos administrativos 
de renegociação de preços registrados, para fi ns de adequação 
às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 

 e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do 
Sistema de Registro de Preços; 

 f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes 

possíveis alterações ocorridas na presente ARP; 
 g) coordenar a qualifi cação mínima dos respectivos 

gestores dos órgãos participantes; e, 
 h) acompanhar e fi scalizar o cumprimento das condi-

ções ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

2.1.2. O FORNECEDOR obriga-se a:
a) Retirar a respectiva ordem de compra, no prazo máximo 

de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação;
b) entregar o material solicitado no prazo máximo defi nido 

na proposta de preços apresentada na licitação, contado da 
data de recebimento da nota de empenho; 

c) fornecer o material conforme especifi cação, marca e pre-
ço registrados na presente ARP; 

d) entregar o material solicitado no respectivo endereço do 
órgão participante da presente ARP; 

e) providenciar a imediata correção de defi ciências, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, re-
ferentes às condições fi rmadas na presente ARP; 
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 f) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo 
de 02 (dois) dias corridos, documentação de habilitação e qua-
lifi cação cujas validades encontrem-se vencidas; 

 g) prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições fi rmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 

 h) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos ór-
gãos gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados 
por inefi ciência ou irregularidades cometidas na execução das 
obrigações assumidas na presente ARP; 

 i) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir 
com as obrigações fi scais, relativos ao material entregue, com 
base na presente ARP, exonerando a Administração Pública de 
responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

j) manter, durante a vigência da presente ata, em compati-
bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualifi cação exigidas na licitação. 

3. CLAUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE
3.1 A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um 

período de 12 (doze) meses, iniciando em 09/01/2018 prolon-
gando-se até 08/01/2019, podendo o fornecedor solicitar, a 
qualquer tempo, a desobrigação do fornecimento. 

 Parágrafo único. Caso o fornecedor não tenha mais 
interesse em manter registrado o preço no período de vigência 
da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de reque-
rimento, e apresentar documentação que comprove a impossi-
bilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os quais 
serão analisados pela Administração. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. Os preços registrados manter-se-ão fi xos e irreajustá-

veis durante a validade desta ARP.
4.2. Caso a empresa registrada solicite a revisão de preço, 

a mesma deverá demonstrar de forma clara a composição do 
novo preço, através de planilhas de custo, datada(s) do período 
da licitação e da solicitação do reajustamento. Para análise da 
solicitação, a Comissão Técnica de Supervisão do Sistema de 
Registro de Preços adotará ampla pesquisa de preços em em-
presas do ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.

4.3. Não serão concedidas revisões de preço sobre o objeto já con-
tratados ou empenhados, constante da relação do ANEXO I a esta ARP.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS

5.1. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada 
por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, in-
dependente da participação ou não da licitação, desde que au-
torizados pela Câmara Municipal de Parnamirim e em comum 
acordo com a empresa registrada.

 Parágrafo único - Caberá ao fornecedor benefi ciário da 
Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela esta-
belecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviço, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações ante-
riormente assumidas.

5.2. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da 
presente Ata de Registro de Preços é o especifi cado no quadro 
constate do item 4.3 desta ata de acordo com a respectiva clas-
sifi cação no Pregão Presencial n.º 13/2017-CMP.

5.3. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão 
observadas, quanto ao preço, às cláusulas e condições cons-
tantes do Edital do Pregão Presencial N.º 13/2017-CMP, que 

a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

6. CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
6.1. O pagamento deverá preferencialmente ser feito através 

de crédito em conta, mediante autorização do CONTRATANTE em 
conta corrente a ser informada pela CONTRATADA, cujo titular é a 
própria CONTRATADA, ou em cheque nominativo a esta. 

 a) entregue, neste prazo, o documento fi scal equivalente; 
 b) esteja em dia com as obrigações previdenciárias (INSS), 

Trabalhistas (CNDT), (FGTS), tributos federais, estaduais e municipais.
 c) indique o banco, agência e conta bancária na qual 

será realizado o crédito. 
 § 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento 

das obrigações fi xadas na presente ARP. 
 § 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação, por parte do FORNECEDOR, sem que 
isso gere direito a alteração de preços ou compensação fi nanceira. 

7. CLAUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 
7.1 A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga 

os órgãos a fi rmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a 
realização de procedimento específi co para determinada con-
tratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a 
preferência, em igualdade de condições. 

7.2 O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especifi cações 
resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, 
serão publicados, em forma de extrato, no Jornal Ofi cial do mu-
nicípio de Parnamirim/RN.

7.3. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revis-
to em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação 
do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível 
ao mercado. 

7.4. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços 
obedecerá as seguintes condições:

7.4.1 Deverão ser entregues no prazo máximo defi nido na 
proposta apresentada pela contratada, contado a partir da as-
sinatura do instrumento de contrato. 

7.4.2 Deverão ser entregues acondicionados adequadamen-
te, de forma a permitir completa segurança durante o transporte 
e armazenamento, assim como pronto para serem utilizados. 

7.4.3 A entrega deverá ser feita na sede do Município, em 
local defi nido pela Administração Municipal, observado os limi-
tes geográfi cos do Município de Parnamirim/ RN.

7.5 O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta 
ARP seguirão as seguintes condições:

7.5.1 O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo ser-
vidor ou comissão responsável pela aceitação dos itens desta ARP. 

7.5.2 Não serão aceitos equipamentos amassados, qualquer 
tipo de problema ou garantia inferior ao defi nido na proposta 
apresentada na licitação, a contar do seu recebimento defi nitivo. 

7.5.3 Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher a data, 
a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do servidor ou mem-
bro da comissão da Contratante responsável pelo recebimento. 

7.5.4 Cada item desta ARP será recebido: 
7.5.4.1 Provisoriamente, no ato da entrega do objeto, por 

servidor ou comissão responsável, desde que: 
7.5.4.1.1 a quantidade esteja em conformidade com a soli-

citação efetuada; 
7.5.4.1.2 o prazo de validade esteja conforme a alínea “b” 

deste Artigo; e, 
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7.5.4.1.3 a embalagem esteja inviolada e de forma a permi-
tir o adequado acondicionamento. 

7.5.4.2 Defi nitivamente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
por servidor ou comissão responsável, desde que: 

7.5.4.2.1 a especifi cação esteja em conformidade com a 
proposta da licitante vencedora; 

7.5.4.2.2 o objeto esteja adequado para utilização. 
7.5.4.3 O atesto da nota fi scal referente ao objeto fornecido 

apenas será realizado após o recebimento defi nitivo. 
7.5.4.4 Constatada irregularidades no objeto contratual, 

esta Seção Judiciária poderá: 
7.5.4.4.1 determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser 
respeito à diferença de quantidade ou de partes; 

7.5.4.4) rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das pe-
nalidades cabíveis, se disser respeito à especifi cação. 

7.5.4.5 Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contra-
tada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados 
a partir da data da notifi cação, para cumprir a determinação 
exarada pela Administração. 

7.6. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes par-
ticipantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas 
em legislação pertinente, da responsabilidade civil e criminal 
que seus atos ensejarem: 

7.6.1 advertência, nos casos de infrações de menor gravida-
de que não ensejem prejuízos a Administração; 

7.6.2 multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor 
total da ata de registro referente ao fornecedor; 

7.6.3 multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de 
atraso, até o máximo de 9% (nove por cento) sobre o valor total 
da ata de registro referente ao fornecedor; 

7.6.4 multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor 
total da ata de registro referente ao fornecedor; 

7.6.5 suspensão temporária do direito de participar de li-
citação e contratar com a Administração Pública pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7º, caput, da Lei 
10.520/2002. 

7.6.6 – A licitante estará sujeita às sanções do item anterior 
nas seguintes hipóteses: 

7.6.6.1 Não apresentação de situação regular, no ato da 
assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de 
assinar o Contrato ou documento equivalente no prazo determi-
nado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas 
“a”, “d” e “e”. 

7.6.6.2 Descumprimento dos prazos, inclusive os de forne-
cimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descum-
primento das determinações da Administração. 

7.6.7 – Em caso de ocorrência de inadimplemento de ter-
mos da presente ARP não contemplado nas hipóteses ante-
riores, a Administração procederá à apuração do dano para 
aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

7.6.8 – Comprovado impedimento ou reconhecida força 
maior, devidamente justifi cado e aceito pela Administração, em 
relação a um dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro des-
te Artigo, a licitante fi cará isenta das penalidades mencionadas. 

7.6.9 – As sanções de advertência e de suspensão tem-
porária de licitar e contratar com a Administração poderão ser 
aplicadas à licitante juntamente com a multa. 

7.6.10 – As penalidades fi xadas nesta cláusula serão apli-

cadas através de Processo Administrativo a cargo da Secretaria 
Administrativa deste Órgão, no qual serão assegurados à em-
presa o contraditório e a ampla defesa. 

7.7 . O Fornecedor terá seu registro cancelado: 
7.7.1 – Por iniciativa da Administração, quando: 
7.7.1.1 não cumprir as exigências do instrumento convoca-

tório e as condições da presente ARP. 
7.7.1.2 recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo es-

tabelecido, salvo por motivo devidamente justifi cado e aceito 
pela Administração; 

7.7.1.3 der causa à rescisão administrativa decorrente des-
ta ARP; 

7.7.1.4 em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

7.7.1.5 não manutenção das condições de habilitação; 
7.7.1.6 não aceitar a redução do preço registrado, na hipó-

tese prevista na legislação; e 
7.7.1.7 em razões de interesse público, devidamente justi-

fi cadas. 
7.7.2 – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apre-

sente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de 
cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, 
tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GEREN-
CIADOR, que comprovadamente venha a comprometer a perfei-
ta execução contratual. 

7.7.2.1 - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos ter-
mos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, fi cam assegurados 
os direitos da Administração contidos no art. 80 da mesma lei, 
no que couber. 

7.7.2.2 - O cancelamento de registro, assegurados o contra-
ditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante com-
petente processo administrativo com despacho fundamentado 
do Presidente desta Casa Legislativa.

8. CLAUSULA OITAVA DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1 Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acor-

do com os termos da Lei nº. 8.666/93 ou legislação vigente à 
época do fato ocorrido. 

8.2 Fica eleito o foro da Comarca de Parnamirim/RN, do Es-
tado do Rio Grande do Norte, para dirimir quaisquer dúvidas de-
correntes desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

8.3 Nada mais havendo a tratar, lavrei, a presente Ata de Re-
gistro de Preços que lida e achada conforme vai assinada pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) fornecedor(es). 

Parnamirim/RN, 09/01/2018.

CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM
CNPJ: 09.116.070/0001-84

IRANI GUEDES DE MEDEIROS
CPF: 294.150.124-04

PRESIDENTE

 

RMS DA SILVA COMERCIO DE MOVEIS EIRELI-ME
CNPJ: 13.165.472/0001-46

RENATHA MAYARA SOBRINHA DA SILVA
CPF: 102.480.864-56
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RESOLUÇÃO
CÂMARA

RESOLUÇÃO Nº 014/2017.

REGULAMENTA A FORMA CUSTEIO DOS MANDATOS PARLA-
MENTARES “VERBA INDENIZATÓRIA” NOS TERMOS DO ART. 4º 
DA LEI ORDINÁRIA 1.675 DE 21 DE JULHO DE 2014 E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

A MESA DIREITORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAMI-
RIM/RN, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a 
Câmara aprovou e eu seu Presidente PROMULGOU a seguinte 
Resolução:

Art. 1º - Fica regulamentada nos termos defi nidos nesta re-
solução, a forma de custeio dos mandados parlamentares, com 
o ressarcimento de despesas por meio de verba indenizatória 
parlamentar própria.

Art. 2º - Serão indenizadas as despesas com serviços e ma-
teriais não disponibilizados pela Câmara Municipal aos verea-
dores, ou disponibilizados em quantidade insufi ciente, desde 
que, cumulativamente:

 I - sejam vinculadas ao exercício do mandato;
 II - estejam de acordo com as previsões desta Resolução;
 III - tenham sido observados os limites respectivos.

Art. 3º - A Verba Indenizatória destinada a ressarcir os vere-
adores, terá o limite mensal de até R$ 8.000,00 (oito mil reais), 
com o fi m especifi co de suprir despesas pagas exclusivamente 
no exercício da atividade parlamentar.

 §1º – As despesas oriundas da atividade parlamentar 
em decorrência de aquisição de material ou serviço somente 
serão indenizadas se tomadas perante pessoa jurídica e pesso-
as físicas, mediante documento fi scal.

 §2º - O vereador que necessitar de ressarcimento das 
despesas relacionadas com o exercício parlamentar deverá re-
alizar solicitação à Presidência da Casa, devidamente instruída 
com a documentação fi scal comprobatória da despesa, que 
obedecerá o trâmite legal para emissão de parecer pela Procu-
radoria Geral e Controladoria Geral.

 §3º - Em nenhuma hipótese, será ressarcido qualquer va-
lor que ultrapassar o limite mensal previsto no caput deste artigo.

Art. 4º - Uma vez respeitado o disposto no art. 2º desta Re-
solução, serão ressarcidos as despesas pagas pelo parlamentar:

 I – aquisição de combustíveis; 
 II – contratação, para fi ns de apoio à atividade parla-

mentar, de consultorias, assessorias, pesquisas e trabalhos téc-
nicos, com a comprovação de capacidade técnica especifi ca;

 III – divulgação da atividade parlamentar, de caráter 
institucional, educativo e informativo, contemplando, inclusive, 
as despesas inerentes ao trabalho de publicidade das audiên-
cias públicas, exceto nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores 
à data das eleições de âmbito federal, estadual e municipal, 
salvo se o vereador não for candidato à eleição, e desde que 
não caracterize promoção pessoal;

 IV – aquisição de material de consumo, para conser-
vação e manutenção dos gabinetes;

 V – locação de automóveis, máquinas e equipamentos;
 VI – cópias de documentos de interesse da atividade 

parlamentar;
 VII – Contratação de Serviços para conservação e ma-

nutenção dos gabinetes;
 VIII – aquisição ou locação de software, equipamen-

tos e materiais de informática, serviços postais, assinaturas de 
jornais, revistas e periódicos, acesso à internet, para consumo 
do gabinete; 

 IX – despesas com serviço de fi lmagem, fotografi a e 
produção de mídias sociais, promoção de eventos ofi ciais, para 
fi m de apoio à atividade parlamentar;

 § 1º - As despesas com a aquisição de combustíveis, 
só serão ressarcidas para o veículo locado previamente cadas-
trado perante a administração como de uso do mandato, com a 
indicação da marca, modelo e placa respectivos, até o número 
de 01 (um) veículo por gabinete.

 § 2º -A locação de automóvel, com ou sem o forne-
cimento do serviço de motorista, deverá respeitar o limite de 
01 (um) automóvel, por gabinete e os limites com combustível 
previstos nesta Resolução; 

 § 3º - As despesas previstas neste artigo deverão es-
tar acompanhados dos respectivos contratos, notas fi scais ou 
outro documento ofi cial, juntados ao processo de verba indeni-
zatória em todos os meses de pagamento da despesa, obser-
vados os prazos de vigência, sem prejuízo de outras hipóteses 
em que o serviço prestado ou o material fornecido demandar 
continuidade na execução do objeto, verifi cando-se, em todas 
essas hipóteses, as normas previstas na Lei de Licitações;

 § 4º - Os contratos de que tratam os incisos deste ar-
tigo deverão conter no mínimo:

 I – nome e qualifi cação completa das partes;
 II – objeto do contrato, especifi cando quais os servi-

ços a serem prestados;
 III – obrigações das partes;
 IV – valor do contrato e forma de pagamento;
 V – prazo de validade do contrato.
 VI – Assinaturas dos contratantes e de 02 (duas) tes-

temunhas. 
 § 5º -A aquisição de combustíveis, bem como a loca-

ção de automóveis, assim como de quaisquer produtos e servi-
ços que ultrapassar o valor limite para a dispensa de licitação, 
considerando todo o ano civil, só poderão ser realizadas junto 
aos fornecedores e nas mesmas condições do contrato previa-
mente licitados pela Câmara Municipal através de pregão por 
registro de preços ou outra modalidade competente.

 § 6º - Para fi ns de ressarcimento, consideram-se even-
tos ofi ciais:

 I – os eventos de caráter institucional, como tais en-
tendidos aqueles realizados a partir de deliberação de Comis-
são ou do Plenário da Câmara Municipal;

 II – os eventos realizados por iniciativa direta do ve-
reador, na Câmara Municipal ou em outro local no território do 
Município, desde que destinados a levantar subsídios para a 
ação parlamentar ou a discutir assunto em tramitação.

 § 7º - As despesas realizadas nos eventos institucio-
nais só serão passíveis de ressarcimento para os materiais e ser-
viços não disponibilizados diretamente pela Câmara Municipal.

 § 8º - A Câmara Municipal não disponibilizará direta-
mente qualquer material ou serviço de promoção dos eventos 
mencionados no inciso II do § 6º do artigo 4º desta Resolução.

 § 9º - Diante das limitações previstas no mencionado 
§8º, poderão ser adquiridas pelo vereador, com despesas indeni-
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zadas pela Câmara Municipal, os seguintes serviços e produtos:
 I – registro escrito, fotográfi co, em fi lme ou em áudio;
 II – instrumentos de divulgação do evento;
 III – locação de mobiliário ou equipamento;
 IV – confecção e expedição de convites;
 V – buffet a ser oferecido aos participantes, sendo ve-

dada a despesa com bebidas alcoólicas e fumo, dentre outras 
de igual natureza.

 § 10º - Deverá ser juntada à prestação de contas de-
claração do vereador indicando a fi nalidade do evento de que 
trata o inciso II do § 6º do artigo 4º desta Resolução.  

Art. 5º - A solicitação de reembolso será efetuada mediante 
requerimento Padrão, até o 10º dia útil do mês subsequente, as-
sinado pelo vereador, que, nesse ato, declarará assumir inteira 
responsabilidade pela liquidação da despesa, atestando que:

 I – o material foi recebido ou o serviço prestado;
 II – o objeto gasto obedece aos limites estabelecidos 

nesta Resolução;
 III – a documentação apresentada é autêntica e legítima.
 Parágrafo Único – O documento entregue após o pra-

zo previsto no caput somente será apreciado após o ressarci-
mento de todas as Verbas Indenizatórias encaminhadas para 
os procedimentos administrativos. 

Art. 6º - Salvo previsão em contrário da legislação pertinen-
te, o comprovante fi scal admitido para confi rmação das despe-
sas indenizáveis deverá, sob pena de ser glosado:

 I - ter a forma de nota fi scal, cupom fi scal, ou de do-
cumento fi scal a ela equivalente, emitido dentro do mês de sua 
competência, salvo hipótese devidamente justifi cada;

 II - ser original, em primeira via;
 III - estar isento de rasura, acréscimo, emenda ou en-

trelinha;
 IV - ser emitido em nome do vereador, contendo seu 

CPF e, sempre que possível pelo modelo adotado, o endereço 
da sede da Câmara Municipal;

 V - conter quitação respectiva, com data dentro do pe-
ríodo a que se referir a prestação de contas;

 VI - discriminar o bem ou o serviço adquirido e, sem-
pre que possível pelo modelo adotado, indicar os quantitativos 
fornecidos e os preços unitário e total de cada item, vedada a 
utilização de códigos;

VII - conter a denominação social, o endereço e o CNPJ do 
benefi ciário do pagamento ou, quando admitida despesa junto 
a pessoa física, o respectivo nome, endereço e CPF;

 VIII - estar dentro da data limite para sua emissão, 
prevista no próprio documento fi scal.

 § 1º - Somente será admitido a emissão de fatura/
recibo para a comprovação de despesa quando o contratado, 
por força de lei, estiver dispensado de emitir nota fi scal ou do-
cumento equivalente.

 § 2º - Será admitido comprovante fi scal que não ex-
plicite o preço unitário de qualquer de seus itens desde que 
estejam explicitados o quantitativo e o valor total do material ou 
serviço respectivo.

 § 3º - Os documentos fi scais admitidos para confi rma-
ção das despesas indenizáveis deverão vir acompanhados das 
certidões negativas emitidas pela União, Estado, Município, Jus-
tiça do Trabalho, INSS e FGTS, comprobatórios da idoneidade da 
pessoa contratada, bem como da confi rmação de quitação, seja 
no próprio corpo do documento fi scal, ou na forma de recibo ou 
de comprovante bancário, sempre nominal ao benefi ciário.

 § 4º - Em casos de despesas relativas a consumo de 
combustíveis, o documento comprobatório do gasto deve fazer 
constar, pelo menos, o número da placa do veículo utilizado. 

 § 5º - Em casos excepcionais, devidamente justifi cados, 
será aceito a 2ª via do documento referido no inciso I deste artigo.

 § 6º - O vereador deverá juntar a cada prestação de 
contas mensal a afi rmação de que agiu em conformidade com 
a presente regulamentação, incluindo a Relação das Compras 
Efetuadas e Liquidadas; o Demonstrativo dos Pagamentos Rea-
lizados; e o Demonstrativo da Receita e da Despesa – Balance-
te Financeiro, conforme modelos Padrão.

Art. 7º - De posse dos documentos comprobatórios das des-
pesas, a Procuradoria Geral e a Controladoria Geral terão um 
prazo, sucessivo, de até 10 (dez) dias úteis, contados do seu re-
cebimento, após examiná-los sob os aspectos fi scais, contábeis 
e legais, para emitir parecer de liberação, remetendo-o direta-
mente à Presidência da Câmara, que encaminhará para o setor 
fi nanceiro para processar e efetuar o respectivo ressarcimento.

Art. 8º - Os documentos inidôneos, inaptos ou que estejam em 
desacordo com as normas da presente Resolução serão devolvi-
dos ao parlamentar para as devidas correções e substituições.

Art. 9º - Os documentos relativos ao mês de competência 
que tiverem que sofrer correções e não forem reapresentados 
no prazo de até 10 (dez) dias úteis, não poderão mais ser objeto 
de ressarcimento.

Art. 10º – Aprovada a prestação de contas, o reembolso de-
corrente da utilização da Verba Indenizatória se fará mediante 
depósito em conta bancária de titularidade do parlamentar, no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento no 
Departamento de Administração e Finanças, não podendo, em 
hipótese alguma, ser realizado mediante pagamento em che-
que ou dinheiro.

 § 1 º - Haverá exclusivamente 01 (um) pagamento refe-
rente a cada mês civil, independentemente da data em que ocorrer.

 § 2 º - O direito à indenização de que trata esta Resolu-
ção, em relação ao titular e ao suplente da mesma vaga, será devi-
do proporcionalmente ao número de dias de exercício de mandato.

Art. 11 - Fará parte deste instrumento o anexo IX, onde con-
tem o detalhamento das despesas e dos limites previstos para 
esta resolução, com valores e percentuais de uso obrigatório.

Art. 12 - Não se admitirão gastos com propaganda eleitoral 
de qualquer espécie.

Art. 13 - É vedado o reembolso de despesas efetuadas em 
favor de empresas de propriedade do parlamentar, de seus as-
sessores parlamentares, de servidores públicos lotados na Câ-
mara Municipal ou de parente até o terceiro grau de qualquer 
dessas pessoas.

Art. 14 – Não será objeto de indenização a despesa com 
manutenção de veículo locado ou de qualquer outro equipa-
mento locado.

Art. 15 – Não será objeto de indenização a despesa com 
consultoria técnico-especializada por prazo superior a 03 (três) 
meses, consecutivos ou não, por ano civil, ou sem que haja 
igual intervalo entre a última contratação ocorrida em um ano 
civil e a primeira no ano civil seguinte.

Art. 16 - Na locação de bens móveis, imóveis ou equipa-
mento não poderá ser aplicada a modalidade de leasing.

Art. 17 – O valor estabelecido da Verba Indenizatória, caso 
o gabinete não utilize no seu total, não será cumulativo, em 
face, da sua própria natureza indenizatória.

Art. 18 – Não será objeto de ressarcimento, em qualquer hi-
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pótese, despesas efetuadas com a aquisição de equipamentos 
ou materiais permanentes classifi cados na categoria econômi-
ca de despesa de capital.

Art. 19 - A Verba Indenizatória não é forma de remuneração, 
não compondo o subsídio do parlamentar.

Art. 20 - O parlamentar titular do mandato perderá o direito 
à Verba de que trata esta Resolução quando:

 I – Investido em cargo previsto no artigo 45, I, da Lei 
Orgânica Municipal, mesmo quando tenha optado pela remune-
ração do mandato;

 II – afastado para tratar interesse particular, sem re-
muneração;

 III – o respectivo suplente se encontra no exercício do 
mandato.

Art. 21 - O reembolso das despesas não implica em mani-
festação da Câmara Municipal quanto à observância de nor-
mas eleitorais relativamente à tipicidade ou ilicitude.

Art. 22 - As despesas decorrentes desta Resolução correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias e especifi cas, 
alocadas ao orçamento da Câmara, observadas as normas da 
legislação fi nanceira quanto aos créditos necessários. 

Art. 23 – Em caso de omissão ou controvérsia, serão dirimi-

dos pela Mesa Diretora da Câmara Municipal de Parnamirim, 
através de ato próprio. 

Art. 24 – Fica revogada a Resolução nº 010/2016.
Art. 25 – Esta Resolução entre em vigor na data de sua 

publicação.
Art. 26 – Integram à esta Resolução os anexos I a IX.

Plenário Dr. Mário Medeiros, 
Parnamirim/RN, 18 de dezembro de 2017.

IRANI GUEDES DE MEDEIROS
Presidente

ABIDENE SALUSTIANO DA SILVA
Vice – Presidente

GUSTAVO NEGÓCIO DE FREITAS
1º Secretário

Rogério César Santiago
2º Secretário
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